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Ao quarto dia do mês de Fevereiro do ano de dois mil e vinte e dois (04/02/2022), às 09 horas e 04 minutos, 1 
por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do 2 
Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa e presidida 3 
pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e Secretária deste Fórum, com auxílio do Sr. Fernando de 4 
Syllos, Auditor Fiscal, Dr. Matheus Wolowski e Dr. Weslei de Oliveira, Assessores Jurídicos do INAMARE. Ao 5 
iniciar a reunião, a Sra. Sandra deu boas vindas a todos e ressaltou sobre a antecipação deste Fórum, que 6 
ordinariamente acontece às terceiras quartas-feiras de cada mês, por conta do assunto principal a ser 7 
tratado neste evento: Portaria MTP nº 671/2021, que entrará em vigor a partir do dia 10 de fevereiro de 8 
2022. Entretanto, antes de iniciar este assunto tão complexo e amplo, a Sra. Sandra solicitou ao Sr. Gilberto 9 
Muniz, Coordenador do Fórum Estadual do Paraná, que comentasse a respeito de uma nova preocupação 10 
que está vindo de encontro à lei da Aprendizagem, mais um desafio a ser enfrentado por todos nós, 11 
envolvidos com esta causa, que é um GT – Grupo de Trabalho instituído no âmbito do Conselho Nacional 12 
de Trabalho, com o objetivo de apresentar estudos sobre a aprendizagem e empregabilidade de jovens no 13 
mercado brasileiro. Conforme breve apresentação do Sr. Gilberto, este grupo fechado trás propostas que 14 
nos “assusta”, dentre elas, a possibilidade de baixar a idade mínima para 14 anos pela CLT. O relatório 15 
formulado pelo GT poderá subsidiar mudanças normativas na Aprendizagem Profissional como a edição de 16 
uma Medida Provisória ou um novo Decreto regulamentador, que possui o condão de alterar, de forma 17 
estrutural, o programa de Aprendizagem conforme conhecemos. Outra situação preocupante, é que a 18 
Auditoria Fiscal do Trabalho, NÃO está representada nesse GT, salientado a gravidade da situação, pois a 19 
Auditoria Fiscal do Trabalho é quem sempre teve participação ativa nas discussões sobre a Aprendizagem 20 
Profissional. O Sr. Gilberto ainda comenta sobre outra inquietação, Reforma do Ensino Médio, que, com a 21 
possibilidade do aumento da carga horária curricular, poderá desestabilizar a Aprendizagem. Em ato 22 
contínuo, passou-se a apresentação da Nova Portaria nº 671/2021: Esta é uma Portaria que estava 23 
prometida há muito tempo e veio para tentar flexibilizar algumas coisas, ampliar a Aprendizagem, pois teve 24 
uma grande participação de quem é o “dono” da Aprendizagem, a SPPE (Secretaria de Políticas Públicas de 25 
Emprego), a qual teve a preocupação de não alterar, mas preparar de forma a criar melhores mecanismos 26 
de operacionalização. Dr. Matheus, com auxílio do Dr. Weslei, ambos Assessores Jurídicos do INAMARE e a 27 
contribuição preciosa do Auditor Fiscal do Trabalho, Sr. Fernando, apresentaram as principais adequações, 28 
pois, de certa forma, as Normativas já existiam, então essa Portaria veio consolidar estas Normas já 29 
existentes. Se observarmos a Instrução Normativa nº 146/2018, já comentava, por exemplo, sobre o 30 
Contrato de Aprendizagem, o Calendário, as Atividades Práticas. Então essa Portaria consolida, consolida a 31 
Instrução Normativa 02/2021, consolida a Portaria 723/2012. Ela ainda veio para contribuir e facilitar muito 32 

na atividade principal da empresa. Na sequencia, segue os principais pontos que foram adequados: ROL DE 33 
ATIVIDADES QUALIFICADORAS – ART. 321: Sistema “S”, ESFL, Escolas Técnicas de Educação – também 34 
continua da mesma forma, a Portaria não muda a lei. E devem estar registradas no CMDCA, comprovando 35 
que estão aptas a atuar, por isso a necessidade desse registro. Somente em relação ao SISTEMA “S”, salienta 36 
sua prioridade, que, por lei, toda empresa deve procurar primeiro o Sistema “S”. A Portaria criou essa 37 
situação, que será feito uma operacionalização, mas ainda não se sabe exatamente como irá proceder. No 38 
meio de 2021, tal informação já começou a constar nas notificações, e não refletiu drasticamente em outras 39 
entidades, pois as empresa que não foram atendidas pelo Sistema “S”, puderam ser atendidas por outras 40 
entidades. A partir de agora, poderá haver um impacto maior em municípios menores, como Paranavaí, 41 
Cianorte, Campo Mourão e Umuarama. Sr. Fernando pontuou que terá que colocar essa citação em todas as 42 
suas notificações, assim empresas e Sistema “S” vão ter que se preparar, destacando o curto espaço de 43 
tempo para o “S” definir a possibilidade de disponibilizar aprendizes e iniciar o curso (por volta de 45 dias no 44 
total). Em resumo a empresa poderá ter a cota cumprida com outra instituição, porém poderá ser autuada 45 
se não tiver um documento do “S”, que comprova a impossibilidade de encaminhar aprendizes para essa 46 



 

 

 

 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO FÓRUM DE APRENDIZAGEM DE MARINGÁ E REGIÁO 

FEVEREIRO / 2022 

empresa. E volta a reforçar, que ainda não existe modelo, e também não se sabe se haverá, mas caso não 47 
haja, deve se escrever de forma que seja legível e coerente com o texto da lei, para que seja apresentado; 48 
UNIDADES DE ENTIDADES QUALIFICADORAS SEM CNPJ: Essa Portaria agora passa a EXIGIR CNPJ das 49 
Entidades Qualificadoras (presencial naquele município, onde antes necessitava somente do CMDCA)– a 50 
regra atual não precisa, mas A Portaria exige, a partir de 10/02 (tipo uma filial em outro município). Também 51 
em relação ao desenvolvimento somente via EAD naquele determinado local, tem que ter CNPJ, mas, esta 52 
segunda hipótese ainda está em verificação, inclusive junto à Receita Federal. Diante de curso já validado, 53 
você terá prazo para providenciar o CNPJ, que até então, não era necessário, mas certamente será exigido 54 
em breve – CMDCA deve verificar. Unidades das Entidades, SE TEM curso validado no PRESENCIAL NAQUELE 55 
MUNICIPIO, PROVIDENCIE o quanto antes O CNPJ (veja com o seu contador a respeito), SE FOR EAD, ESPERE 56 
MAIS UM POUCO; PRAZOS DE VALIDADE: A Portaria cria uma inovação – a habilitação da entidade tem 57 
prazo de 4 anos e  para os cursos, também terão a mesma validade para as que contemplam os maiores de 58 
18 anos, e continua de 2 anos, para os menores de 18 anos, por conta do Art. 18 do ECA (Estatuto da Criança 59 
e Adolescente). Se o prazo está próximo a vencer, pelo menos uns 6 meses antes, procure preparar para 60 
nova validação, que assim que aprovado, também só começará a contar a partir do término da anterior, para 61 
não correr o risco de perder o prazo. Se ainda, perder/ vencer o CMDCA no meio desse prazo, deve 62 
providenciar o mais rápido possível nova documentação/ renovação – O ideal é sempre se antecipar; 63 
ATRIBUIÇÕES DA AUDITORIA FISCAL DO TRABALHO: Continua da mesma forma. Em relação aos Projetos a 64 
serem protocolados, devem sempre seguir o CONAP, tanto para CBO, quanto para ARCO – respeitar carga 65 
horária. Um Curso sem validação – é gravíssimo. O prazo baixou para 45 dias, que antes era de 90 dias, 66 
fiquem atentos para não correrem o risco de não ser analisado em tempo hábil. O SISTEMA “S” TAMBÉM 67 
TEM QUE CADASTRAR OS CURSOS – possivelmente terá um lugar específico na Plataforma, mas não tem 68 
como deixar de cadastrar a partir agora. Em relação às outras atribuições, o Sr. Fernando ressalta que o 69 
próprio Sistema funciona como uma “malha fina”, onde detecta o que está errado, e leva aos Auditores as 70 
informações, que devem agir de acordo com o recomendado pelo seu Coordenador. O e-mail que as 71 
empresas recebem inicialmente, é de caráter preventivo e os Auditores só autuarão, caso a empresa 72 
notificada não se adeque ao necessário; SUSPENSÃO DE ENTIDADE E DE CURSO – Art.367:  Existem regras 73 
agora a serem seguidas, caso identificado qualquer irregularidade, as Entidades podem ser suspensas. E 74 
durante esse período não poderão cadastrar cursos algum. Suspensão por matéria trabalhista, pedagógicas. 75 
Às vezes são situações criadas pelas empresas e não pela entidade que sofre as consequências, mas devem 76 
dizer não, quando necessário. Basicamente tem dois tipos de Suspensão: Por erros técnicos e documentais 77 
– tem entidade que estava desenvolvendo o curso, sem validação – problema grave – onde, inclusive, as 78 
empresas também são autuadas, neste caso, sofre as consequências pelo erro da entidade. Outra situação é 79 
para aquelas empresas que contratam, em sua grande maioria, jovens maiores de 18 anos, para funções 80 
administrativas / supermercado..., onde preferencialmente, nesta área, é para os menores de 18 anos – o 81 
que cabe á entidade parceira não aceitar tal situação, ou até mesmo solicitar o auxílio do Auditor, em 82 
colaborar para tal orientação, pois há um entendimento, que a empresa deve ser multada, inclusive a 83 
entidade, por ter concordado com o acontecido, e não disponibilizaram menores e sim os maiores de 18, 84 
não acatando o que foi acordado; ATIVIDADES TEÓRICAS E PRÁTICAS: Teoria – mínimo de 20% A 50% da 85 
carga horária total ou 400h (como limite mínimo) – INOVAÇÃO DA PORTARIA – antes era de 30% mínimo. A 86 
carga horária pode ser modificada, se houver tal alteração realizada pelo CONAP, em relação as Teorias: 87 
Básica e Específica. E lembra ainda, empregado da empresa NÃO pode dar aulas na aprendizagem – se for 88 
um TÉCNICO pode dar aula, mas conta na parte Prática. As Entidades Qualificadoras que devem cuidar 89 
desta parte, tem esta atribuição; APRENDIZAGEM PROFISSIONAL EAD: É um ponto que está vindo com 90 
muita força nesta Portaria com muitas inovações. A Entidade não pode atuar somente no EAD, tem que ter 91 
pelo menos 01 curso presencial. Para Município com menos de 100 cotas, pode haver EAD, a partir de 92 
agora, desde que não haja curso presencial validado naquele município, para acontecer o EAD (Tem um link 93 
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direto para que tais consultas, sobre o potencial de cada Município, presente na Portaria). Se for também 94 
inferir a 25, pode ter o EAD, com curso um pouco mais especifico voltado para área econômica - CURSO em 95 
competência da ECONOMIA 4.0 – que pode ser aplicado a qualquer Município, desde que no cadastramento 96 
seja indicado o rol de empresas para qual esse curso será dirigido e lista de disciplinas – Formação para 97 
Tecnologia Digital – então tem que atuar nestas áreas da empresa – CONAP DEVE MOSTRAR O PERFIL. A 98 
Entidade que dar entrada com curso em pequenos Municípios, deve obter todas as informação necessárias 99 
anteriormente, através da Coordenação com o Dr. Rui, que possui todas as referencias necessárias, por e-100 
mail. Contudo, reforça-se, se for para área de informática, o da ECONOMIA 4.0, pode ser feita em qualquer 101 
lugar, inclusive Maringá, que possui uma grande oferta para outras áreas. ECONOMIA 4.0, abrange as 102 
questões de tecnologia, inteligência artificial, robótica – é um amplo conhecimento da informática, onde o 103 
aprendiz vai trabalhar literalmente, na frente de um computador. Este tema está ainda, um pouco confuso e 104 
está gerando uma controvérsia. Em resumo, hoje, o entendimento de EAD, no item III, só poderá ser 105 
realizado se houver 50% de ECONOMIA 4.0 incluído. As atividades no EAD, também exposto agora pela 106 
Portaria, poderão ser SÍNCRONAS, que são aulas ao vivo, em tempo real, em sincronia direta com o aluno, 107 
ou ASSINCRONAS, que são aulas gravadas. E a necessidade de um tutor para acompanhamento, diferente 108 
de instrutor, que seria o mesmo que um professor, e o tutor é aquele que acompanha os aprendizes durante 109 
as aulas, desenvolvem as atividades, resolvem as dúvidas apresentadas; RESCISÃO ANTECIPADA DO 110 
CONTRATO DE APRENDIZAGEM: Houve poucas alterações a respeito, a principal seria referente ao Laudo a 111 
ser apresentado, onde deve ser bem analisada a situação anteriormente, em vários aspectos e com 112 
representantes legais de todas as partes envolvidas. Deve consultar a empresa, verificar a fundo o que 113 
realmente está acontecendo, inclusive em sua situação familiar. Concluir de forma clara, o real objetivo do 114 
desligamento, e se realmente é caso de desligamento. Deve se preocupar com a situação do aprendiz, 115 
antes de concluir qualquer situação; CENTRALIZAÇÃO DAS ATIVIDADES PRÁTICAS: Pode acontecer entre 116 
estabelecimentos no mesmo Município ou em Municípios Limítrofes, obedecendo algumas situações, 117 
apontadas pela Portaria. Há possibilidade do empregador que tem 01 ou mais estabelecimentos no mesmo 118 
município poderá centralizar as atividades práticas em 01 ou mais estabelecimentos do município ou 119 
município limítrofes, município vizinho, e dentro do mesmo estado, desde que não prejudique o aprendiz 120 
em questão, mas devem apresentar requerimento fundamentado a Auditoria Fiscal do Trabalho, solicitando 121 
autorização. Mas que todos tenham ciência, que centralização implica fiscalização em todo estado, porque, 122 
às vezes, tal empresa tem filial em todo o Estado, o que deve ser verificado então, de uma a uma, a situação 123 
da Centralização referida. E ainda, existem casos e casos, que necessitam, na maioria das vezes, ser 124 
verificado de forma pontual e criteriosa; EMPRESAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS A TERCEIROS: Onde o 125 
vinculo do aprendiz estará ligado com a empresa  terceirizadora e não com a tomadora de serviços, embora, 126 
seja agora, autorizada essa prestação de serviços; DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS: Somente para os cursos 127 
novos, os quais ainda não iniciaram antes da vigência desta Portaria, caso contrário, tudo continua do jeito 128 
que está. Estes foram os principais destaques da Nova Portaria, entretanto, antes de encerrar este assunto, 129 
o Sr. Fernando evidencia mais alguns pontos importantes, destacando inicialmente 02 coisas práticas que 130 
mudaram em função da Portaria: 1) Ao final do Projeto, e o Aprendiz vai ser efetivado, não haverá mais a 131 
necessidade de rescisão do contrato de aprendizagem para abrir um contrato regular, a tempo 132 
indeterminado, o que seria um prejuízo ao aprendiz, a seu ver, por conta de férias, por exemplo. No Art. 380, 133 
paragrafo 4º, fica clara essa determinação. Comprovado agora – Efetivação não se faz rescisão ao término 134 
do programa. Desta forma, ao término e com a intenção de efetivar, comunique ao jovem e apresente esse 135 
artigo, mostrando que não precisará de rescisão; 2) Assunto que antes estava implícito, agora está explicito 136 
na Portaria – é a questão das Entidades, especialmente as que promovem cursos de aprendizagem no “chão 137 
de fábrica” – auxiliar de linha de produção – a dificuldade, já conhecida, de conseguir jovens com mais de 138 
18 anos, que geralmente não tem interesse, e as turmas não são formadas, agora, na legislação fala que é 139 
possível colocar jovens menores de 18 anos nesta área de atuação, mediante parecer técnico 140 
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substanciado, legalmente habilidade em segurança do trabalho, que não afete exposição a riscos que 141 
possam comprometer a saúde e segurança deste jovem, tal situação se enquadra principalmente para 142 
empresas de grande porte. O que vem para facilitar bastante o cumprimento destas cotas, que sempre 143 
ficavam, descumpridas. Mas esse laudo deve ser conversado entre o Engenheiro de Segurança e o Auditor 144 
antes de começar, para que tudo seja analisado corretamente. Lembrando que no projeto correspondente, 145 
deve constar todas as informações necessárias, citação da legislação, e idade de menores, de forma a 146 
contemplar tal situação apresentada; Outra situação: todas as instituições devem se preparar para o 147 
presencial, imaginando que o EAD acabe – Por conta da pandemia, que permite, a principio, o remoto até 148 
o dia 09/02/22, conforme o que foi determinado na Portaria MTP nº 1.019 de 29 de dezembro de 2021. Para 149 
encerrar, o Sr. Fernando ainda destaca, que no art. 323, que a SUCAP (Subsecretaria de Capital Humano) 150 
instituirá o SELO DE EXCELENCIA DA ATIVIDADE PROFISSIONAL, para as instituições Nota 10, e a que 151 
conseguir, será apresentada pelo Fernando em suas notificações para as empresas. “- Instituições busquem 152 
esse selo, pois será um diferencial, com certeza.” Mais uma novidade da Portaria, buscando prestigiar as 153 
entidades que o obtiverem, comprovando seu esforço, sua excelência. E como último recado enfatiza: 154 
“Devorem essa nova Portaria, porque ela é fantástica, é extensa, mas completa, e tudo o que precisará, 155 
estará nela, a partir doa dia 10, não será necessário, ficar consultando várias legislações que falam da 156 
aprendizagem. é de suma importância conhecer e aprender tudo o que ela traz.” E depois de sanados os 157 
questionamentos apresentados, agradecimentos direcionados a todos que participaram e contribuíram 158 
diretamente, esta reunião se encerrou às 11:27. 159 

Lista de presença: 160 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

1. Fernando de Syllos Jr GRT MGÁ 

2. Matheus Wolowski INAMARE 

3. Weslei de Oliveira INAMARE 

4. Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

5. Lorena Ramos Carrilho CRAS ALVORADA 

6. Claudia Verone de Oliveira NRE MGÁ 

7. Thais Regina Morales Gonçalves SAS MGÁ 

8. Andréia Bueno  AEFSPR CURITIBA  

9. Mirian AEFSPR CURITIBA 

10. Gilberto Muniz ABC VIDA CURITIBA 

11. Yvy Karla Abbade UNILEHU CURITIBA 

12. Aline Borba UNILEHU CURITIBA 
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13. Fabio SEMEAR 

14. Isabela Maria Pierini Lopes ALVORECER AÇÃO SOCIAL 

15. Giovana Garcia Bonoto ALVORECER AÇÃO SOCIAL 

16. Roseli Domingos da Costa FUNDAÇÃO ED. PE. LUIS LUISE - CAFELÂNDIA 

17. Letícia Luque Funayama APAE MGÁ 

18. Cassilda APAE MGÁ 

19. Edna Siqueira BOM PASTOR – NOVA ESPERANÇA 

20. Edite dos Santos Santana CENTRO MADRE RAFAELA - MARIALVA 

21. Eduarda Martinez Simões CENTRO MADRE RAFAELA - MARIALVA 

22. Mariuza Bueno  PROMEC – SARANDI 

23. Isabel Spada PROMEC – SARANDI 

24. Tatiane Gomes de Almeida PROMEC – SARANDI 

25. Coralina Maria Mendes Ponces COMPLEXO AT. FAM. INF. PARANACITY 

26. Adry Helly Nogueira APMIF - PARANACITY 

27. Elza Hanel CEDUS - CAMPO MOURÃO 

28. Gabriel Moraes GERAR MGÁ 

29. Rogger Santos GERAR MGÁ 

30. Fabiana Santos GERAR MGÁ 

31. Jéssica C. Panzin GERAR MGÁ 

32. Jenifer Larissa da Silva GERAR MGÁ  

33. Alysson Soares GERAR MGÁ 

34. Laura Beatriz GERAR MGÁ 

35. Bruna Letícia S.  Lobato GERAR MGÁ 
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36. Fabiana Caroline de Souza GERAR MGÁ 

37. Andressa Cardoso GERAR MGÁ 

38. Cristiano Silva CIEE MGÁ 

39. Sandra Panini CIEE MGÁ 

40. Elizabete Mulezini CIEE UMUARAMA 

41. Sidney Tavares dos Santos CIEE PARANAVAÍ 

42. Francieli  CIEE CAMPO MOURÃO 

43. Ivania CIEE FOZ DO IGUAÇÚ 

44. Márcia Denise Fancelli CIEE CIANORTE 

45. Vagner Pereira CIEE CIANORTE 

46. Jeniffer Evangelista Estevan CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

47. Ester Riva CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

48. Mariângela Reales LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

49. Geciane Pasqualito  LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

50. Cláudia Tatiana Moreira Ribeiro LINS DE VASCONCELLOS - MGÁ 

51. Luciedi Esper LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

52. Alessandra Viana Vitorino LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

53. Beth Eloi GUARDA MIRIM DE PARANAVAÍ 

54. Karina Dias GUARDA MIRIM DE PARANAVAÍ 

55. Luciane Gonçalves SENAC PR 

56. Silmara SENAI CAMPO LARGO 

57. Renata Alessandra V. S. Trizotti SENAI MGÁ 

58. Ana Paula Mortari SENAI CTM 
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59. Fernanda SENAI PARANAGUÁ 

60. Milton Carvalho SENAT MGÁ 

61. Fabianne SESCOOP/PR 

62. Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON 

63. Reginaldo Farias SINDIMETAL 

64. Maria Aparecida Meyer LIGHTSWEET 

65. Vilma Ap. Pacheco Stolaric Pacheco Treinamentos – Paraíso do Norte 

66. Lidiana Fávaro Alegrâncio CSD MGÁ 

67. Geovana de Jesus CSD MGÁ 

68. Alzira de Oliveira VIAÇÃO GARCIA MGÁ 

69. Nayara Busiquia ROMAGNOLEPRODUTOS ELÉTRICOS S.A. 

70. Jafer Marconi HOSPITAL MARINGÁ - HMM 

71. Gabriella Barreto da Silva HOSPITAL SANTA CASA DE MGÁ 

72. Camila Brito de Souza HOSPITAL SANTA CASA DE MGÁ 

73. Camilla Fernanda Ferreira HOSPITAL SANTA CASA DE MGÁ 

74. Jéssica Sanches HOSPITAL SANTA CASA DE MGÁ 

75. Franciele Naberezny LINCK MÁQUINAS MARIALVA 

76.  GBS SELEÇÃO MGÁ 01 

77.  COORDENAÇÃO OP ESTRATÉGIAS 

78. Francieli Deggeroni  

79. Jéssica Prado  

80. RH Andreia  

81. Thamara Gomes  
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82. Rose Barros  

83. Karina Dias  

84. Paulo Cesar Motta  

85. Parcerias Maringá  

86. Nilson Ribeiro  

87. Leydiane  

88. Isabela Maria  

89. Angélica Bernardy  

90. Alice Pierini  

 


